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SISTEMA REMUNERATÓRIO DOS AGENTES PÚBLICOS

a) vencimento
b) remuneração

c) salário

d) subsídio

e) vantagens pessoais (Art. 39, § 1° da CF/88 “...demais componentes...”

O que e vencimento? 

É o valor correspondente ao padrão do cargo público fixado em lei!

O ocupante de emprego público, recebe salário, posto que sua relação contratual é regida pela CLT.

Remuneração

Para HLM, remuneração é o mesmo que vencimentos (no plural), uma vez que agrega os valores recebidos pelo servidor em contraprestação pelos seus serviços.

Já José Afonso da Silva – Dir. Const. Positivo – 16ªEd. – faz distinção entre vencimentos (no plural) e remuneração, sendo esta última nomenclatura mais abrangente, por englobar todos os valores auferidos pelos agentes públicos como forma de contraprestação pecuniária pelas atribuições desempenhadas. (§ 4° art. 39 CF-88)

Salário 

Termo utilizado para os valores recebidos pelos ocupantes de empregos públicos e os ocupantes de cargos públicos regidos pela CLT – Consolidação das Leis Trabalhistas.

Subsídio

Antes da CF/88, o subsídio era devido apenas para os Deputados, Senadores e Presidente da República, e era dividido em 2 partes: Uma fixa, devida tão somente pela fato de estar o cidadão investido no cargo para o qual foi eleito, e uma outra parte, variável, devida pelo comparecimento ás sessões/reuniões de trabalho. 

A redação original, portanto, da CF/88 suprimiu o termo (subsídio), e a EC n° 19 ressuscitou referido termo, com uma alteração significativa. Hoje não mais em duas partes (uma fixa e outra variável), mas apenas e tão somente em uma parcela única, não comportando nenhum outro tipo de acréscimo, seja a que título for. 

E QUEM DEVE, COMO AGENTE POLÍTICO, RECEBER SUBSÍDIO?

Quem obrigatoriamente tem que receber subsídio: 39 § 4°

a) Membros do Poder, detentores de mandato eletivo, Ministros de Estado e Secretários Estaduais e Municipais;

b) Membros do Min. Público (União e Estados)

c) Os integrantes da Advocacia Geral da União, Procuradores dos Estados e do DF e os Defensores Públicos 

d) Ministros do Tribunal de Contas da União (73, § 3°)

e) Servidores Públicos Policiais (art. 144, § 9° - EC 19)

I polícia federal;

II polícia rodoviária federal

III polícia ferroviária federal

IV polícias civis

V polícias militares e corpos de bombeiros militares

f) FACULTATIVAMENTE os servidores públicos organizados em carreira – art;. 39 § 8°

Importante salientar que o subsídio, não obstante constituir-se de parcela única, a que não se permite nenhum outro tipo de “gratificação, adicional, abono, premio, verba de representação ou outra espécie remuneratória.” (§ 4° do 39 CF), permite, por força dos próprios direitos garantidos pela Carta Política, que outros valores sejam pagos, como por exemplo o 1/3 de férias, o décimo terceiro salário, salário família,  as diárias, assim como a parcela indenizatória descrita no § 7° do art. 57 da CF, paga aos Deputados e Senadores quando convocados extraordinariamente, não podendo tal parcela indenizatória ser superior ao subsídio mensal. (fora dos períodos das sessões legislativas – Art. 57 caput – 15 de fevereiro a 30 de junho; 1° de agosto a 15 de dezembro)

TETO DO SUBSÍDIO

a) Na União

O subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do STF;

V. Lei n° 11.143, de 27/7/05

b)Nos Estados e Distrito Federal

   1) No Poder Executivo : o subsídio mensal do Governador;

   2) No Poder Legislativo: o subsídio mensal dos Deputados Estaduais e Distritais;

3) No Poder Judiciário: 
   nos Tribunais Superiores : 95% (Art. 93, V da CF)
o subsídio mensal dos Desembargadores do TJ, limitado a    90,25% do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do STF

4) O teto previsto para o Judiciário aplica-se também aos membros do MP, aos Procuradores e aos Defensores Públicos.

c) nos Municípios : 

Executivo: o subsídio mensal do Prefeito. (Art. 37,XI CF/88)

Observar o artigo 29, VI da CF

Registre-se que em nenhuma hipótese, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão fixar tetos acima do previsto para a União!

Um outro detalhe que cabe lembrar, é que a fixação dos subsídios deve ser fixada por lei, regra geral.

– Art. 48 CF/88 – Caput “ Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de competência da União, especialmente sobre:
XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, observado o que dispõem os arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I

Art. 49 CF/88 É da competência exclusiva do Congresso Nacional::

....

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; "
Lembremos que pelo caput do art. 48, o disposto no art. 49 não enseja a sanção presidencial. É ato exclusivo do Congresso Nacional.

"VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;"
DO REGIME JURÍDICO DO SERVIDO PÚBLICO FEDERAL 

DO INVESTIDURA DOAGENTE PÚBLICO AO SERVIÇO PÚBLICO (Lato Sensu)

-Eleição;

-Nomeação – 
Concurso público;



Designação;



Nomeação Cargo Comissionado;

Servidor Público:

Conceito (art. 2° Lei 8.112/90) É toda pessoa legalmente investida em cargo público;

Cargo Público:

Conceito (art. 3° Lei 8.112/90) É o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor;

Art. 4° 8.112/90

É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os casos previstos em lei.

Requisitos básicos para investidura em cargos públicos: (art. 5°...)

gozo dos direitos políticos;

quitação com as obrigações militares e eleitorais;

idade mínima de 18 anos;

aptidão física e mental...

Formas de provimento de cargo público:

1) nomeação

2) promoção

3) readaptação

4) reversão

5) aproveitamento

6) reintegração

7) recondução

NOMEAÇÃO

Cargos efetivos, interinidade e cargos em comissão, podendo estes últimos serem nomeados para, interinamente, ocuparem outro cargo de confiança, sem prejuízo das atribuições do cargo originariamente ocupado. São as substituições de chefia, diretoria etc...Nesses casos, o servidor assina como ocupante do cargo originário, e também assina como ocupante do cargo interino.

PROMOÇÃO

Vai depender do plano de carreira; por exemplo, se o plano determinar que existam grupos de Analistas 1, 2,3...e Escriturários 1, 2, 3...poderá também determinar que o ingresso na carreira se de pelos níveis 1 apenas, sendo os cargos de níveis 2 em diante preenchidos por promoção (Ex. MP LC 75/93). Promoção por antiguidade e merecimento.

READAPTAÇÃO

Servidor afastado por motivos de saúde ou por acidente, tem sua capacidade laboral reduzida. Nesse caso, ao retornar ás atividades deverá ser “readaptado”, podendo ficar extra quadro (§ 2° art. 24...)

APROVEITAMENTO

Art. 41, § 3° da CF/88

Trata-se de servidor cujo cargo foi extinto ou declarada sua desnecessidade, e é conduzido a outro cargo público

REINTEGRAÇÃO – Art. 28

Retorno do servidor que foi demitido, uma vez invalidada a sua demissão

Se o cargo foi extinto – disponibilidade

Se provido o cargo, o seu eventual ocupante será reconduzido ao cargo de origem, ou aproveitado em outro cargo ou ainda posto em disponibilidade.

RECONDUÇÃO – Art. 29

Retorno do servidor estável ao cargo anteriormente ocupado e decorrerá de :

1 ) inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo

2) reintegração do anterior ocupante

REVERSÃO Art. 25...

É o retorno ás atividades do servidor aposentado.

Pode dar-se compulsoriamente, uma vez cessada a causa da aposentadoria por invalidez (I)

Ou voluntariamente, no interesse da administração (II), dependendo de certos requisitos:

· o interessado tenha solicitado a reversão (outra pessoa não pode solicitar!)

· a aposentadoria tenha sido voluntária

· era estável quando na atividade

· aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores á solicitação;

· haja cargo vago (não pode ficar extra quadro)

Não poderá reverter o aposentado que já tiver completado 70 anos!

DA VACÃNCIA – Art. 33

Exoneração

Promoção

Readaptação

Aposentadoria

Posse em outro cargo inacumulável

Falecimento

DEMISSÃO – Art. 92 CP 

Art. 92. São também efeitos da condenação:
I - a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo:
a) quando aplicada pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a um ano, nos crimes praticados com abuso de poder ou violação de dever para com a Administração Pública; (Lei de Improbidade – n° 8.429/92; Art. 312 a 359 do CP; Lei n° 4.898/65 Abuso de Autoridade)
b) quando for aplicada pena privativa de liberdade por tempo superior a quatro anos nos demais casos. (crimes comuns)

Parágrafo único: Os efeitos de que trata este artigo não são automáticos, devendo ser motivadamente declarados na sentença.
EXCESSO DE DESPESA DE PESSOAL – CF/88 Art. 169

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. 

Lei Complementar n° 101 de 4/05/00

Lei 9.801 de 14 de junho de 1999 Perda de cargo público por excesso de despesa

Excesso de Despesa – Lei 101/00 Artigos 19 e 20 determina o que seja excesso de despesa

União: 50% da receita corrente líquida

Estados: 60% da receita corrente líquida

Municípios: 60% da receita corrente líquida

Na União, esses 50% estão assim distribuídos: (art. 20)

- 2,5%

Poder Legislativo, aí incluído o TCU

- 6% 

Judiciário

- 40,9% 
Executivo

- 0,6% 

MPU

Receita Corrente Líquida:

LC n° 101/00

Art. 2o Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:
IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos:
        a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição
E dos empregos públicos?

Lei 9.962 de 22 de fevereiro de 2000

EXONERAÇÃO

De ofício ou a pedido do interessado

De ofício quando inabilitado em estágio probatório ou, tendo tomado posse, não tiver o servidor entrado em exercício.

Quanto aos cargos comissionados, a exoneração dar-se-á a juízo da autoridade competente ou

A pedido do próprio servidor.

DA REMOÇÃO – Art. 36

- 3 hipóteses

DA REDISTRIBUIÇÃO – Art. 37 Dentro de um mesmo Poder

DA SUBSTITUIÇÃO – Art. 38 a partir do 1° dia de substituição. Cumulatividade. 

DA VANTAGENS – Art. 49

Indenizações

Gratificações

Adicionais –noturno; he; insalubridade; periculosidade; de férias....

Indenizações:

Ajuda de custo;

Diárias

Transporte

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

3 anos EC 19/98

Licenças: apenas as dos artigos 81 I a IV (doença em família; afastamento do cônjuge; serviço militar; atividade política); 94 (exercício de mandato político); 95 (estudo ou missão no exterior); 96 (para servir em organismo internacional de que o Brasil participe ou coopere)

Suspensão: Art. 83 (doença em família); 84 (para acompanhar cônjuge não servidor); 86 (atividade política) 96 (estudo ou missão no exterior)

Do afastamento para estudo ou missão no exterior, ao servidor beneficiado, não será concedida exoneração ou licença para o trato de assuntos particulares antes de decorrido igual período de afastamento, salvo se o servidor ressarcir a despesa aos cofres públicos.

DAS FÉRIAS – Art. 77 – até 3 períodos; ñ pode “vender” 10 dias, como o celetista (143-CLT)

DAS LICENÇAS – Art. 81

DOS AFASTAMENTOS – Art. 93 a 96

DOS DEVERES – ART. 116

DAS PROIBIÇÕES – ART. 117

DA ACUMULAÇAO – ART. 118

DAS RESPONSABILIDADES – ART. 121

DAS PENALIDADES – ART. 127

